
onde o analfabetismo afeta a maior parte de seus municípios e a qualidade de vida 

permanece precária, justificado pela histórica concentração de renda da elite açucareira. 

Recentemente o UNICEF divulgou o “Caderno Brasil da Situação Mundial da 

Infância de 2008”, onde apresenta dados alarmantes sobre a infância em Alagoas. Em 

2006, no ranking dos estados com maior proporção de crianças e adolescentes pobres, os 

nove primeiros estão concentrados na Região Nordeste, sendo o primeiro lugar ocupado 

por Alagoas, com 78,4%. Possui o dobro da média nacional, com 7,0% em se tratando da 

proporção de crianças com menos de 2 anos desnutridas; e ainda com média superior a 

nacional, com 68,2% entre os Estados com a maior mortalidade de crianças menores de 

5 anos e maiores taxas de mortalidade infantil, com 51,9 por mil nascidos vivos.  

O mesmo UNICEF instituiu o Índice de Desenvolvimento Infantil – IDI, para 

monitorar a situação da primeira infância nas regiões, estados e municípios através de 

quatro indicadores básicos: crianças menores de seis anos morando com pais de 

escolaridade precária, cobertura vacinal em crianças menores de um ano de idade, 

cobertura pré-natal de gestantes, e crianças matriculadas na pré-escola. O índice tem a 

variação de 0 a 1, quanto mais próximo de 1 melhor a situação da primeira infância. 

Ocorre ainda uma classificação, semelhante à classificação do Índice de 

Desenvolvimento Humano – IDH, sendo acima de 0,800 considerado de desenvolvimento 

infantil elevado; entre 0,500 e 0,799 de desenvolvimento médio; e abaixo de 0,500 de 

desenvolvimento baixo. Entre os anos de 1999 e 2006, Alagoas saiu do nível de 

desenvolvimento infantil baixo, com uma taxa de 0,406 e passou a ocupar o nível de 

desenvolvimento infantil médio, com uma taxa de 0,574. 

Os indicadores sócio-econômicos estão sofrendo alterações positivas, 

especialmente na redução da pobreza e da miserabilidade, contudo ainda se encontra entre 

os piores indicadores do país. Tal quadro pode ser atribuído às políticas sociais 

econômicas dos últimos anos. Mas, no tocante a instrução, o quadro permanece o mesmo, 

ensino público de péssima qualidade para os pobres e ensino privado para uma elite 

privilegiada ou para os filhos de trabalhadores que se sacrificam para proporcionar 

melhores oportunidades aos seus. 

 

1- Alagoas açucareira 

Lá vem o acendedor de lampiões de rua! 
Este mesmo que vem, infatigavelmente, 



onde o analfabetismo afeta a maior parte de seus municípios e a qualidade de vida 

permanece precária, justificado pela histórica concentração de renda da elite açucareira. 

Recentemente o UNICEF divulgou o “Caderno Brasil da Situação Mundial da 

Infância de 2008”, onde apresenta dados alarmantes sobre a infância em Alagoas. Em 

2006, no ranking dos estados com maior proporção de crianças e adolescentes pobres, os 

nove primeiros estão concentrados na Região Nordeste, sendo o primeiro lugar ocupado 

por Alagoas, com 78,4%. Possui o dobro da média nacional, com 7,0% em se tratando da 

proporção de crianças com menos de 2 anos desnutridas; e ainda com média superior a 

nacional, com 68,2% entre os Estados com a maior mortalidade de crianças menores de 

5 anos e maiores taxas de mortalidade infantil, com 51,9 por mil nascidos vivos.  

O mesmo UNICEF instituiu o Índice de Desenvolvimento Infantil – IDI, para 

monitorar a situação da primeira infância nas regiões, estados e municípios através de 

quatro indicadores básicos: crianças menores de seis anos morando com pais de 

escolaridade precária, cobertura vacinal em crianças menores de um ano de idade, 

cobertura pré-natal de gestantes, e crianças matriculadas na pré-escola. O índice tem a 

variação de 0 a 1, quanto mais próximo de 1 melhor a situação da primeira infância. 

Ocorre ainda uma classificação, semelhante à classificação do Índice de 

Desenvolvimento Humano – IDH, sendo acima de 0,800 considerado de desenvolvimento 

infantil elevado; entre 0,500 e 0,799 de desenvolvimento médio; e abaixo de 0,500 de 

desenvolvimento baixo. Entre os anos de 1999 e 2006, Alagoas saiu do nível de 

desenvolvimento infantil baixo, com uma taxa de 0,406 e passou a ocupar o nível de 

desenvolvimento infantil médio, com uma taxa de 0,574. 

Os indicadores sócio-econômicos estão sofrendo alterações positivas, 

especialmente na redução da pobreza e da miserabilidade, contudo ainda se encontra entre 

os piores indicadores do país. Tal quadro pode ser atribuído às políticas sociais 

econômicas dos últimos anos. Mas, no tocante a instrução, o quadro permanece o mesmo, 

ensino público de péssima qualidade para os pobres e ensino privado para uma elite 

privilegiada ou para os filhos de trabalhadores que se sacrificam para proporcionar 

melhores oportunidades aos seus. 

 

1- Alagoas açucareira 

Lá vem o acendedor de lampiões de rua! 
Este mesmo que vem, infatigavelmente, 

Parodiar o Sol e associar-se à lua 
Quando a sobra da noite enegrece o poente. 

... 
Triste ironia atroz que o senso humano irrita: 

Ele, que doira a noite e ilumina a cidade, 
Talvez não tenha luz na choupana em que habita. 
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O povoamento do território alagoano se dá a partir do século XVI e, assim como 

no restante da colônia, o único objetivo era explorar os recursos naturais. A cultura da 

cana de açúcar marca a ocupação territorial, bem como a fundação de engenhos. Para 

tanto, existe inicialmente a tentativa de uso da mão de obra indígena, sob regime de 

escravidão, bem como, o extermínio do povo Caeté e a ocupação de suas terras, 

considerada as mais férteis do litoral sul pernambucano, atual litoral norte alagoano.  

Com a expansão da atividade canavieira em terras alagoana foi possível 

promover relações de trabalho estruturada sob o domínio de terras, mão de obra escrava 

e a monocultura. Onde as condições naturais apresentavam-se favoráveis como o solo de 

massapé e a proximidade do litoral para exportação do açúcar. Neste sentido, foi investido 

em estradas interligando os polos produtores e escoamento da produção.  

Em Pernambuco, concentrava-se a maior parte dos engenhos, seguindo do atual 

território de Alagoas. Ao lado dos canaviais, existiam outras atividades econômicas 

produzidas em menor quantidade dentre elas se destacaria a cultura do algodoeiro que 

passa a ser consumido pela indústria de tecidos, principalmente na Europa. Em Alagoas, 

os algodoais tiveram importância econômica até os anos cinquenta em municípios da zona 

da mata, como São José da Laje e União dos Palmares9.  

O uso recorrente de técnicas rudimentares na atividade agrícola persistiu nos 

primeiros séculos, inviabilizando a melhoria da produção e do rendimento de quem 

sobrevivia no campo, contribuindo com a formação de uma sociedade recheada de 

problemas sociais e econômicos. Nesse sentido, Silva e Leite (2009, p.10) apontam que: 
A falta de articulação de políticas públicas, voltadas para questões 
agrárias e agrícolas, maior distribuição de renda e educação dificultam 
o desenvolvimento econômico e social do Estado de Alagoas. 
Predominando os latifúndios voltados para a prática da monocultura da 
cana-de-açúcar, seus rendimentos econômicos atendem apenas a uma 

9 Outras culturas, como a mandioca, o milho, o feijão e as fruteiras, eram cultivadas nas mesmas áreas de 
várzeas do Capibaribe e do Jaboatão, onde se destacava a produção de açúcar, voltado para o abastecimento 
da população rural e urbana. Quanto à cultura do coqueiro, ganhava espaço na região litoral ocupando áreas 
onde antes era dedicado a cultivo de cajueiro. No Recôncavo Baiano a cana-de-açúcar limitou-se a ocupar 
as terras de massapé, deixando para o fumo os terrenos arenosos, de vez que este produto passou a ser usado 
como moeda para aquisição de negros na África. (ANDRADE, 1998, p. 78). 



classe usineira, não produzindo maiores benefícios à sociedade 
alagoana.  
 

Assim, mesmo após o desmembramento da Capitania de Pernambuco, a sociedade 

alagoana pouco será beneficiada, especialmente no que se refere à educação. Dessa forma, 

finda o império e muito pouco será realizado no tocante a oferta de escolas que possa 

atender a população de Alagoas, com exceção aos filhos de uma elite que tinha recursos 

para bancar um ensino particular ou mandar seus filhos para escolas das grandes cidades 

ou até mesmo do exterior. 

2- Alagoas na República 

A República encontrou analfabeta a grande massa 
proletária. Analfabeta e sem educação profissional. 
(Craveiro Costa) 

A República recebe da Colônia e do Império uma escola pouco valorizada e de 

quantitativo insignificante, resultando num número alarmante de pobres e analfabetos. 

Índios e escravos serviriam apenas como mão-de-obra, seus descentes, livres da 

escravidão oficial, herdariam a mesma sina. 

Fim do século XIX, a escola pública não atendia as necessidades da população 

brasileira. Em Alagoas o quadro era semelhante, o número de escolas era insignificante, 

o funcionamento precário e a atuação de professores leigos e suas nomeações ligadas a 

favores políticos era uma característica marcante da política educacional. Segundo Costa 

(2011), numerosas reformas educacionais foram adotadas, objetivando melhorar a 

organização da Instrução Pública ou para atender a interesses pessoais, fato marcante 

durante todo o processo de evolução da Instrução Pública, em Alagoas. 

Martins e Diógenes (2013) ao falar sobre Craveiro Costa e apresentar sua 

concepção sobre o papel que a escola deve exercer na sociedade, afirmam que para ele a 

escola deveria ter um papel social e não servir apenas aos filhos de uma elite política e 

econômica, mas atender aos mais humildes. Dessa forma, para Costa (1931 apud 

MARTINS e DIÓGENES, 2013, p. 417) “A escola pública foi criada precisamente para 

os filhos do carroceiro, do pescador, do artífice, do camponês, da cozinheira, do soldado 

de polícia, da gente humilde, em suma, socialmente desprotegida, que não pode pagar a 

professores.”  

Eis as escolas existentes em Alagoas, desde sua formação. Uma pública, com 

condições físicas e estruturais precárias e outra privada, criada pela elite açucareira para 
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3- A Escola e a formação de professores nas Alagoas 
 

Na escola primária 
Ivo viu a uva 

e aprendeu a ler. 
... 

Um dia num muro 
Ivo soletrou 

a lição da plebe. 
... 

Na nova cartilha 
Ivo viu a greve 
Ivo viu o povo. 

(Lêdo Ivo) 
 

Ao tratar sobre Instrução Pública em Alagoas, João Craveiro Costa nos apresenta 

uma descrição ímpar sobre o funcionamento dela, especialmente na primeira metade do 

século XX, para onde nos remeteremos como forma de traçar um perfil da situação 

educacional do povo alagoano, a partir do cenário apresentado. 

Segundo Brito e Martins (2010, p. 3): 
A educação escolar alagoana era tratada como moeda de troca na 
política eleitoreira, ou seja, era uma estratégia para garantir a 
perpetuação no poder, o investimento e a atenção que deveria ser dada 
a educação, a fim de colaborar com a formação do cidadão e com o 
desenvolvimento do país, revertia-se para os interesses próprios das 
oligarquias.  

Não importava a qualidade do que se estava oferecendo ao povo, apenas o número de 

votos que poderia resultar ou os favores que posteriormente seriam cobrados. Cremos que 

o cenário descrito, em relação à educação escolar, pouco sofreu alteração atualmente. 

✓ Sobre a formação de professores e os Docentes 

Em Alagoas havia apenas uma Escola Normal, em um curso que durava cinco anos e 

com um total de treze disciplinas. Destas, apenas “Geografia e Corografia do Brasil” e 

“Cosmografia e Cartografia” estavam ligadas ao conhecimento da ciência geográfica. 

Mesmo sendo um curso que estaria aberto à população, alguns obstáculos poderiam 

se interpor entre o desejo e a realização de se tornar um profissional habilitado na arte de 

ensinar. A única Escola Normal estava localizada na capital, fato que impedia os menos 



favorecidos que viviam no interior de frequentá-la, dessa forma, apenas os filhos e filhas 

dos mais abastados poderiam galgar a docência, através de um diploma. 

Além disso, num primeiro momento, o candidato deveria pagar sua matrícula que 

perfazia, na época, o montante de 25$000 (vinte e cinco mil réis). Contudo, segundo Costa 

(2011), sua matrícula poderia ser recusada pelo Diretor da escola, caso o candidato não 

apresentasse os “requisitos morais necessários”. Ao tratar sobre o assunto, em nota de 

rodapé, o autor concluiu que a moral estava relacionada com a sexualidade e as regras 

estabelecidas como aceitáveis pela sociedade. Contudo, não apresenta maiores 

esclarecimentos sobre quais seriam tais condutas morais aceitáveis. 

A profissão de professor expressava certo status para quem a exercesse, com diploma. 

Assim, ao realizar um trabalho com a história oral intitulado “Revisitando a memória 

escolar de Alagoas dos anos 30 e 40 do século XX” e em entrevista a uma senhora, Brito 

e Martins (2010, p. 7) relatam que a mesma: 
Conta que as professoras daquela época eram mulheres elegantes de 
grande prestígio social, muito bem vestidas e respeitadas por todos, a 
maioria vindas do centro da cidade e formadas no Curso Normal da 
capital. Mulheres essas que galgavam sua independência, difundindo 
assim o papel da mulher na sociedade antes associado apenas ao lar, aos 
serviços domésticos e a trabalhos menos prestigiados. Ser professora 
era uma atividade que na maioria das vezes garantia certa liberdade 
possibilitando adquirir conhecimento e independência, isso fazia com 
que muitas jovens da época sonhassem com esta profissão.  
 

Entretanto, até 1909, tal prestígio não fazia parte dos que frequentassem o curso 

normal, considerado desmoralizado, abandonado e desorganizado. Costa (2011, p. 63), 

relata que o Dr. Alfredo Rego ao dirigir-se ao governo do estado afirma que a Escola 

Normal é “refúgio das crias de estimação e de raparigas atoleimadas e sem recursos 

pecuniários, transformou-se em instituição de caridade, onde à custa da ruína de gerações 

inteiras se formavam dotes para moças pobres.” Até então, o magistério primário estava 

relegado às moças pobres. 

Como bem expõe Costa (ibid), será o governador Fernandes Lima quem 

contribuirá com o fim das regalias e dos apadrinhamentos políticos, bem como, do 

chamado regime de pistolão, fato constatado em 1923, quando das 234 alunas da Escola 

Normal, 167 foram reprovadas.  

As diversas reformas educacionais proporcionadas pelos governadores deixarão 

um quadro de instabilidade na formação do professor, ganhando melhor estabilidade com 
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Normal, 167 foram reprovadas.  

As diversas reformas educacionais proporcionadas pelos governadores deixarão 

um quadro de instabilidade na formação do professor, ganhando melhor estabilidade com 

a reforma de 1930, que aumentou o curso em mais um ano e deu-lhe uma feição 

essencialmente profissional.  

O corpo docente do magistério público primário em Alagoas, contava com cinco 

classes, os de entrância, adjuntos, extranumerários, subvencionados e contratados. Os de 

entrância eram professores primários concursados, alocados inicialmente no interior do 

estado e que poderiam acender até a capital, onde estariam as escolas de 1ª entrância; nas 

cidades do interior as escolas de 2ª entrância e nas vilas e povoados as de 3ª entrância.  O 

professor adjunto eram professores nomeados para auxiliar o professor de entrância nas 

escolas urbanas. 

Em 1912 foi criado o cargo de Professor subvencionado, era leigo e apenas se 

exigia um exame de habilitação. Não podia ser removido, sua remuneração era modesta 

e só servia para quem morasse na localidade da escola. Esse cargo foi criado em função 

dos professores que se formavam na capital não querer ocupar cargos no interior do estado 

e menos ainda em escolas da zona rural. 

Em 1925 foi extinta a classe de Professor subvencionado e criado o de professor 

extranumerário. Tal categoria ganhava mais e não se exigia prova de habilitação. Nas 

palavras de Costa (2011, p. 67) assim, o ensino primário no interior ficou entregue a tais 

indivíduos, rotulados professores e na sua quase totalidade ignorantíssimos. 

Retrogradava-se cem anos. Era assim em 1836. 

O professor contratado podia ser diplomado ou não, mas que exerceria atividades 

nos grupos escolares nas aulas de costuras ou outras, ligadas a alguma atividade 

profissional. O contrato poderia durar de 1 a 5 anos. 

Podemos constatar, que a atividade docente em Alagoas ora representava status e 

independência, ora favores políticos ou simplesmente apenas para constar alguma 

atividade educacional, especialmente no interior do estado. 

✓ Sobre as escolas públicas 

Findando o século XIX e a província alagoana excedia ao total de 660.000 

habitantes e contava com apenas 184 escolas primárias e 6.458 alunos para uma 

população escolar em torno de 120.000, segundo Costa (2011). Ao governo, cabia apenas 

criar a escola e nomear os professores, nada mais a realizar ou fiscalizar. Segundo Costa 

(idem, p. 49): 

As casas escolares eram “infectos casebres”, privadas de todo conforto, 
onde se imobilizavam, diante de um indivíduo arvorado em professor, 
algumas dezenas de crianças, a se imbecilizarem nas rotineiras tarefas 



do silabário, da tabuada e do catecismo. Não havia uma só escola 
instalada em prédio próprio; todas funcionavam em casas comuns, de 
aluguel, desprovidas dos requisitos mais elementares de higiene. O 
mobiliário, em algumas, era antiqüíssimo, em outras, era o próprio 
mobiliário modestíssimo do professor; em muitas, “caixas vazias de 
querosene”, e havia escolas em que os alunos se sentavam no próprio 
solo, “como se viu até ano passado (1904) num dos grupos escolares da 
capital”. 

Chega-se à República com as supracitadas escolas, mais o Liceu Alagoano que 

funcionava na capital e o Liceu de Penedo. 

Dessa forma, as escolas públicas, funcionavam em prédios particulares e sem 

qualquer estrutura que desse o suporte necessário ao funcionamento de uma unidade 

escolar, com exceção dos Liceus, um na capital e um no interior do estado. 

✓ Ensino público estadual 

No decênio de 1921 a 1930 Costa (2011) destaca algumas características sobre a 

Instrução Pública alagoana, a exemplo da criação de uma Faculdade Livre de Direito. 

Destaca ainda, as atividades do ensino profissional-técnico da escola agrícola de Satuba, 

que chamando atenção para o fato de funcionar com oficinas de marcenaria, ferraria e 

mecânica, sapataria, alfaiataria e olaria, além de um curso de Letras; apenas dois alunos 

faziam curso agrícola, um de máquinas agrícolas e um de silvicultura. Segundo o autor, 

o ensino secundário (público) funcionava apenas no Liceu Alagoano ou em colégios 

particulares, para aqueles com posses suficientes para arcar com as despesas de uma 

escola privada. Assim, finda o ano de 1930 com 333 estabelecimentos estadual de ensino. 

Figura 1: Antiga Escola Estadual Diegues Junior, na capital alagoana. 

http://arquiteturaalagoana.al.org.br/index.php/tema/escolas/item/antiga-escola-diegues-junior 
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✓ Ensino público municipal 

Nos estudos de Costa sobre o decênio de 1921 e 1930 não há qualquer informação 

oficial sobre as escolas municipais em funcionamento, pois elas não eram fiscalizadas e 

nem acompanhadas, bem como, não possuíam programas de ensino. Sabia-se apenas que 

perfazia um total de 29 estabelecimentos e que o ensino era entregue a professores leigos. 

Ou seja, os interesses locais se sobrepunham a qualquer ação que pudesse dar suporte ao 

desenvolvimento integral do ensino ou de diretrizes que auxiliasse o funcionamento 

escolar.  

Mais uma vez constatamos a existência de escolas, sem registros, que pudesse 

oficializar o ensino da camada popular. Havia uma certeza mórbida de que os pobres não 

acenderiam nos estudos ou de que pudesse exercer uma profissão de nível superior. Eram 

filhos de trabalhadores sendo preparados apenas para permanecer como mão de obra 

barata. Nessa perspectiva, fundamentava-se o dito popular de que o estudo não dava 

futuro. 

✓ Ensino particular 

As escolas particulares possuíam liberdade de funcionamento, devendo cumprir 

apenas algumas exigências, não havia qualquer tipo de fiscalização ou diretrizes para que 

atuassem. Apenas em relação às disciplinas era obrigatório o ensino de Língua 

Portuguesa, Corografia e História do Brasil, especialmente de Alagoas. Até 1930 o estado 

contava com 53 estabelecimentos de ensino particular. 

Segundo Brito e Martins, (2010, n.p):  



O poder político nas mãos das oligarquias locais privilegiadas com uma 
educação que atendia ao referido grupo social, sobretudo com a 
crescente oferta de colégios de cunho religioso, que exigiam das 
famílias dos alunos um alto poder aquisitivo para mantê-los. 

As escolas particulares atendiam a demanda de uma elite que usava a educação 

escolar como uma referência de poder aquisitivo, como status para se colocar na 

sociedade como “superior”, “estudado” e até mesmo “Dr.”, sem qualquer título 

acadêmico que o valha. 

Os desfiles da “Independência” era uma forma de se destacar. Era um evento que 

expunha a beleza das “moças da sociedade” e o status das escolas, através de suas bandas 

e das indumentárias que desfilavam pelas ruas, especialmente as da capital, onde se 

encontravam as maiores escolas particulares. 

http://www.historiadealagoas.com.br/historia-do-colegio-guido-de-fontgalland.html 

 

4- A Geografia alagoana 

SAUDADE DO MEU AVÔ  
  

Meu avô teve um engenho.  
Teve terra pra plantar.  

Teve cavalo de sela  
E espora de tilintar.  

... 
Meu avô teve fazenda.  

Teve moeda pra contar.  
Meu avô era galante  

E sabia conquistar.  
 

A Geografia Alagoana tem demarcado sua trilha desde o período oitocentista 

através da sistematização do conhecimento sobre o território e sua importância nas noções 

básicas geográficas essenciais ao saber escolar. Neste contexto convêm ressaltar o 

engajamento de intelectuais com formação na área da medicina e direito ou ligados a 
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A Geografia Alagoana tem demarcado sua trilha desde o período oitocentista 

através da sistematização do conhecimento sobre o território e sua importância nas noções 

básicas geográficas essenciais ao saber escolar. Neste contexto convêm ressaltar o 

engajamento de intelectuais com formação na área da medicina e direito ou ligados a 

cargos públicos, que exerciam a função de professor e estavam ligados a elite letrada na 

então Província das Alagoas.  

Nesta visão, os intelectuais desta época tiveram um papel relevante na 

disseminação do conhecimento, por sua vez, considerados geógrafos pois eles eram 

imbuídos de organizar o material didático e a prática de aulas.  

A princípio, podemos destacar os geógrafos: Antônio Joaquim Moura, autor da 

obra Opúsculo da Descrição Geographica, Topographica, Phizica, Política e Histórica 

do que unicamente respeita a Província das Alagoas no Imperio do Brazil (1844), 

Thomas do Bomfim Espindola, autor das obras: Geographia physica, politica, histórica 

e administrativa da província das alagoas (1860), Geographia alagoana ou descripção 

physica, política e histórica da província das alagoas (1871) e Elementos de Geographia 

e Cosmographia Oferecidos a Mocidade Alagoana; sendo a 1ª. edição (1874), a 2ª edição 

(187?) e a 3ª. edição (1885) e  Manoel Baltazar Pereira Diegues Junior, autor da obra 

Compendio de Geographia e Cosmografia (1890),  ambos deram sua contribuição a 

Geografia Alagoana (VILAR, 2017).  

Dada a importância desses sujeitos na formação da elite intelectual brasileira na 

constituição de um Estado Nação/Imperial, atuaram como professores catedráticos/lentes 

de geografia nos Liceus. No contexto local Vilar nos chama atenção a este respeito: 
[...] a Geografia Escolar nas Alagoas foi orientada por referências 
escolares para além do Colégio Pedro II, sendo consideradas em 
contrapartida as condições sociais, culturais e educacionais da 
mencionada Província. A produção de compêndios de Geografia, por 
professores do Liceu fez deslocar a ideia do nacionalismo centralizado 
para um patriotismo local (2017, p. 29).     

Assim, percebemos que apesar do direcionamento instituído pelo Colégio Pedro 

II para o ensino de Geografia, a província alagoana obteve uma produção de 

conhecimentos geográficos através de compêndios idealizados pelos catedráticos do 

liceu. Porém a sistematização dessas matérias não fugia a tendência europeia, com 

escritos voltados a descrição da paisagem e a memorização dos conteúdos.  

Além da produção dos sabres geográficos por catedráticos do liceu, podemos 

ressaltar também a produção de sócios do Instituto Arqueológico e Geográfico Alagoano 

(IAGA), que “[...] apresentou-se como lugar de destaque para produção de conhecimentos 

geográficos, principalmente pela recolha e produção de documentos, discursos e registros 

de produtos vários, sendo alguns sistematizados e divulgados em revistas, jornais e livros” 

(VILAR, 2017, p. 65). 



Com base no exposto, entendemos que os sujeitos associados ao IAGA 

contribuíram na afirmação e disseminação dos saberes geográficos até mesmo na escola. 

E por se tratar de uma instituição responsável em divulgar também informações 

geográficas, poderia conferir aos seus sócios o reconhecimento de geógrafos e a condição 

ao exercício da função de lente a cadeira de Geografia (VILAR, 2017).  Cabe ressalvar 

que, neste período o Brasil não dispunha ainda de curso de formação de professor em 

Geografia. 

Uma questão relevante que podemos destacar ainda neste período, foi a criação da 

cadeira de Geografia paralelamente ao funcionamento do liceu alagoano em 1849, através 

da Lei nº 106 de 05 de maio do mesmo ano. Tal fato, pode ser considerado um marco 

importante no processo de participação da Geografia na escolarização em Alagoas, assim 

como a produção de material escolar, com ênfase nos compêndios (VILAR, 2017).  

Diante destas colocações, se evidenciou o caráter preliminar da Geografia escolar 

no Brasil Colônia, visto que a geografia não era uma preocupação no currículo do ensino 

primário. Já no ensino secundário, o conhecimento geográfico passou a ser atrelado a 

aprendizagem da área de humanidades e além de uma visão político- administrativa. 

Quanto à metodologia de ensino se frisava a descrição dos fenômenos naturais e políticos 

do território com abordagem dos conteúdos em forma de nomenclatura e enumeração, 

sem levar em consideração o caráter científico da geografia, sendo transplantado o 

método europeu para o Brasil.  

Ao escrever sobre a trajetória da Geografia alagoana, Costa (2003) destaca no 

período de transição para o século XIX a produção dos compêndios de Thomas do 

Bomfim Espindola, além de outros geógrafos que tiveram atuação no cenário alagoano, 

dentre eles: João Francisco Dias Cabral, João Francisco da Fonseca, Olímpio Eusébio de 

Arroxelas Galvão, Pedro Paulino da Fonseca, Felizardo de Souza Melo, Nicodemos 

Jobim, Padre Francisco Antônio da Costa Palmeira, Tenistodes leão, Adriano Augusto de 

Araujo Jorge e Carlos.  

Segundo Rocha (1990) o período do Brasil Império foi marcado por várias reformas 

no sistema educacional brasileiro que repercute em significativas mudanças a respeito da 

geografia e sobre seu ensino. Como podemos ver, as práticas dos legisladores 

ocasionaram em momentos distintos a ampliação ou redução do regime serial e da carga 

horária na distribuição da oferta das disciplinas no currículo oficial. 
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Segundo Rocha (1990) o período do Brasil Império foi marcado por várias reformas 

no sistema educacional brasileiro que repercute em significativas mudanças a respeito da 

geografia e sobre seu ensino. Como podemos ver, as práticas dos legisladores 

ocasionaram em momentos distintos a ampliação ou redução do regime serial e da carga 

horária na distribuição da oferta das disciplinas no currículo oficial. 

Em meio as diversas reformas educacionais, Vlach (1988, p. 129) reforça que “[...] 

o ensino secundário era apenas um trampolim para o acesso aos cursos superiores. 

Geografia (e história) fazia (m) parte dos exames para as faculdades de direito desde 1831, 

[...] contribuiu para a sua inclusão no Colégio Pedro II, quando de sua fundação”. Na 

realidade, o ensino de geografia não era posto como uma disciplina prioritária, servia 

apenas para atender aos conhecimentos exigidos aos alunos nos exames preparatórios 

para ingresso nos cursos jurídicos. 

A respeito da Geografia escolar no período do Brasil Império, observamos que os 

conteúdos persistiam com forte influência do modelo de ensino do currículo francês, 

iniciando o ensino de geografia sobre os conhecimentos gerais para então abordar o 

particular, ou seja, a geografia do país. E em relação ao método de ensino, prevalecia a 

descrição dos aspectos de Astronomia, Física e Política, por meio de práticas 

memorização de nomenclaturas e enumeração (ROCHA, 1990). 

Diante dessa perspectiva, Costa (2003) ressalta que a partir do século XIX começa 

em Alagoas a produção de monografias, dentre as obras que pode se destacar:  O baixo 

São Francisco (1905) de Moreno Brandão, Canais e Lagoas (1919) de Otávio Brandão e 

Fisiografia de Alagoas (1919) de Moreira e Silva. É também nesse período que dar se 

início os estudos do ambiente geográfico e de sua influência sobre o homem, a esse 

respeito tem se as seguintes obras: Viçosa das Alagoas, de Alfredo Brandão, Geografia 

Botânica de Alagoas, de Alfredo Brandão, A escrita pré-histórica do Brasil – com 

apêndice sobre a pré-história de Alagoas, de Alfredo Brandão e O baixo São Francisco – 

o rio e o vale, de Francisco Henrique Moreno Brandão.  

Nesse contexto, pode se identificar figuras que se destacaram nesse período em 

Alagoas como: Diegues Junior, Hugo Jobim, Demócrito Gracindo, Joaquim Goulart de 

Andrade, Alfredo Brandão, Wenceslau de Almeida, Alfredo Rego, Craveiro Costa, João 

Correia Paes, José C. Carvalho, Joaquim Ramalho, José Silveira, Mário L. Broad, Milton 

Gonçalves Ferreira, Carlos Ramiro Basto e Lages Filho (COSTA, 2003). 

No âmbito da Geografia escolar no período do Brasil República, prevalece o 

processo de mudança que permeou o campo da educação brasileira, sendo marcada por 

significativas reformas em particular nas primeiras décadas (1889-1930), por 

conseguinte, suas implementações influenciaram fortemente a organização das 

disciplinas escolares no país. Isso leva a atentar sobre as questões que envolvem o ensino 

de geografia nesta época. 



A década de vinte evidenciou para Geografia escolar brasileira um momento 

significativo em sua história mediante as significativas mudanças ocorridas no interior 

desta disciplina. No entanto, despontava-se intensos conflitos entre grande parte dos 

professores adeptos à concepção tradicional de caráter descritivo e memorização, 

contrariando-se a minoria que almejava formas de renovação do ensino desta disciplina 

no que diz respeito aos conteúdos ministrados, assim como também os métodos adotados 

em sala de aula. 

É também neste período que a Geografia Clássica deixa de ser a única concepção 

de ensino de Geografia presente em sala de aula, pois é na segunda década do século XX 

que se dá início a introdução da orientação fundamentada pela Geografia Moderna e que 

seria oficializada nos currículos escolares brasileiros. Contudo, podemos destacar como 

principal responsável na mudança do currículo prescrito para o ensino de Geografia, o 

professor Carlos Miguel Delgado de Carvalho (1884-1980)10, lente do Colégio Pedro II. 

No bojo das discussões sobre a renovação do ensino de Geografia, Delgado de 

Carvalho propõe para o ensino de Geografia do Brasil a divisão de região natural, 

buscando adequar os conteúdos e metodologias a partir dos princípios da Geografia 

moderna e científica com já se fazia na Europa. Visto que, buscava romper com a 

Geografia clássica que se propunha ao estudo da Geografia do Brasil pela divisão 

administrativa, de caráter descritivo e de nomenclatura dos aspectos geográficos, 

estabelecido no ensino desta disciplina no Brasil (ROCHA, 1990). 

Em Alagoas, a Campanha de Aperfeiçoamento e Difusão do Ensino Secundário - 

CADES, assim como em outros Estados, foi ofertada pela Faculdade de Filosofia, 

Ciências e Letras de Alagoas11, também fundada pelo Pe. Teófanes de Barros, em 1952. 

Segundo Verçosa (2001, p. 175), essa faculdade passou a ofertar “cursos determinados 

pelo currículo escolar do ensino médio, para, logo em seguida, implantar também a 

Didática e a Pedagogia indispensáveis à integralização do currículo de formação de 

professores”. 

10 Nascido em Paris-França, recebeu sua educação em escolas europeias, cursou Letras em Lyon-França 
em 1905 e Direito na Universidade de Lausenne-Suíça. Já neste período lecionava História da Civilização 
num colégio francês, adiante ingressou na Escola de Ciências Políticas de Paris onde graduou-se na Secção 
Diplomática, e posteriormente fez o curso da Escola de Economia e Política de Londres-Inglaterra. (PIRES, 
2006). 
11 Foi criada por iniciativa do Cônego Teófanes Augusto de Barros, um dos luminares da educação no 
Estado de Alagoas, foi implantado o então curso de Geografia e História, reconhecido pelo Conselho 
Federal de Educação, em 24 de dezembro de 1954. (COSTA, 2004). 
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Com a criação da Universidade Federal de Alagoas-UFAL em 1961, os 

professores da universidade eram filhos de pessoas da classe alta de Maceió que 

concluíam os estudos nos Estados de Recife e na Bahia e eram convidados para ensinar 

no ensino superior, a exemplo dos cursos de: Direito, Medicina e Geografia na 

Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras (SILVA, 2015).  

Nesta primeira etapa, destacam-se no curso de Geografia, na UFAL, as muitas 

figuras que formavam o corpo docente da época, conforme Costa:   
Mirin Marroquim de Quintella Cavalcanti, José da Silveira Camerino, 
Maria Teônia de Barros, Ivan Fernandes Lima, Yole Valença Padilha, 
Flávio Rocha, Abel Tenório Cavalcante, Antônio Mário Mafra e Milton 
Leite Soares, que, através do alto nível intelectual e da seriedade 
profissional, tornaram-se responsável pela formação das primeiras 
gerações de professores de Geografia do Estado [...] (2004, p. 15).  

 
Diante dessa realidade, o curso de Geografia da UFAL passou a ofertar formação 

para professores de geografia, estruturado nos princípios teórico e metodológicos da 

ciência geográfica. Assim, dar se início a produção científica sobre a Geografia alagoana, 

a exemplo de estudos para ingresso a cadeira de Geografia e História no Liceu alagoano 

como:  A escravidão americana, de Miran Marroquim (1946), O mistério do homem 

americano, de José da Silveira Camerino (1953) e Maceió: cidade restinga, de Ivan 

Fernandes Lima (1961).  Além de obras didáticas dedicadas aos alunos do ensino 

secundário: Noções de Geografia Geral do Estado de Alagoas, de José da Silveira 

Camerino, datado de 1963 e Geografia de Alagoas, de Ivan Fernandes Lima, datado de 

1965.  

A partir da segunda metade do século XX, houve uma qualificação docente em 

Pós-graduação em outros estados do Brasil dos professores ingressos no curso de 

Geografia – UFAL, produzindo trabalhos sobre Alagoas relacionados a questões Geo-

Socioambientais (COSTA, 2004). Diante das demandas de estudos geográficos 

emergidos neste período, a atuação do geógrafo contribuiu em diferentes campos do 

conhecimento, a exemplo do planejamento regional e urbano, nos estudos de cunho social 

e ambiental.  

Para tanto, Silva (2015) destaca a contribuição do geógrafo e professor Ivan 

Fernandes Lima, em que analisa sua produção científica a respeito da Geografia alagoana. 

Seus estudos tornou-se um referencial de base para atualização das informações 

geográficas de Alagoas, aos estudos de cunho acadêmico, científico e escolar. A autora 

enfatiza que o referido geógrafo não restringiu sua produção apenas em livros, também 



elaborou mapeamentos importantes sobre Maceió e diversas áreas em Alagoas e inúmeros 

artigos sobre a Geografia alagoana. 

É notório neste período a produção de livros didáticos de Geografia de Alagoas 

de autores locais, dedicados aos alunos do então ensino primário e ginásio, tendo como 

base a obra de Ivan Fernandes Lima. Nesse sentido a Geografia alagoana passa a ser 

divulgada em diferentes espaços de informações, a exemplo de obras didáticas, artigos de 

jornal, mapas, relatórios técnicos e outras produções científicas. Colaborando com esta 

discursão Costa (2004) ressalta a oferta de curso de Pós-graduação lato sensu e a criação 

do curso de Bacharelado em Geografia pela UFAL na década de 1980, desta forma 

contribuindo para formação de professores de Geografia. 

Além da contribuição da UFAL na formação de professores de geografia, é 

importante destacar a atuação da Universidade Estadual de Alagoas-UNEAL que após a 

renovação do curso de licenciatura em Geografia foi reconhecido em 2001, possibilitando 

a oferta nos campi: I- Arapiraca, III- Palmeira dos Índios e V- União dos Palmares 

(UNEAL, 2017). Entre os primeiros professores que ingressão ao corpo docente do curso 

de licenciatura em Geografia no campus I, podemos destacar: Washington Viana, Moisés 

Calú de Oliveira, Angela Maria Araújo Leite, Cristina Moreira e Maria Luiza Braz, 

colaborando no desenvolvimento do ensino e pesquisa no agreste alagoano. 

Sucessivamente com o ingresso de novos docentes e melhorias no curso de Geografia nos 

campi da UNEAL, houve uma ampliação na formação de professores no interior de 

Alagoas, que deixaram de se deslocar de suas regiões de origem em busca de obter uma 

qualificação profissional.  

No percurso do século XXI, de forma sucinta destacamos uma renovação do corpo 

docente do curso de Geografia-UFAL contribuindo com novas propostas de ensino e 

pesquisa e a formação de licenciados e bacharéis em Geografia. Além da interiorização 

do campus da universidade, com a criação do curso de licenciatura em Geografia no 

campus de Delmiro Gouveia-AL. Ainda nesse contexto, podemos destacar a criação do 

curso de Pós-graduação Stricto Sensu em Geografia-UFAL (2014), que tem contribuído 

com estudos sobre o estado de Alagoas em diferentes abordagens, a exemplo das questões 

ambientais e planejamento do território.  

Em relação a Geografia escolar, pode se destacar obras didáticas:  Atlas escolar 

Alagoas: Espaço Geo-Histórico e Cultural, por José Santino de Assis (coordenador); 

Andreia Luíza Alves de Oliveira e Melchior Carlos do Nascimento (2007) e Geografia 
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geográficos com menos ênfase, ou seja, levando em consideração as questões globais com 

influência local. Ainda com relação a infraestrutura das escolas, material didático e 
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história da educação brasileira, algumas melhorias, mas ainda muito o que se fazer para 

ofertar uma educação pública e de qualidade em Alagoas. 

 
Considerações finais 

Costuma-se dizer, repetindo-se reclamos do passado, que  
“Alagoas é terra de náufragos”, aduzindo-se que é mãe carinhosa  

para aqueles que aqui não nasceram e severa madrasta para os seus  
próprios filhos... (Bráulio Leite Junior)  ABC das Alagoas 

Diante do que foi discutido no cenário da educação alagoana, notamos que os 

dados apresentados revelam um baixo nível de instrução escolar da sociedade se 

comparado a outros estados brasileiros. A condição social e econômica que apresenta uma 

parcela considerável da população, principalmente a que estar distante dos principais 

polos educacionais em Alagoas, enfrentam muitas dificuldades em ter acesso à educação 

e dar continuidade aos estudos até ingressar ao ensino superior. A isso se justifica, por 

exemplo os tristes dados sobre a taxa de analfabetismo e a evasão escolar, na qual a 

questão da sobrevivência torna-se “gritante” e a escola passa a ser vista em segundo plano.  

A respeito da formação socioeconômica de Alagoas, as marcas do coronelismo 

influenciaram diretamente no processo da instrução escolar, com a velha prática de 

apadrinhamento, os senhores donos de latifúndios que estavam atrelados ao poder político 

indicavam professores para atuar nas escolas. Também é importante destacar que 

inicialmente os lugares onde deram início às aulas, não tinham uma estrutura adequada 

estando os alunos sujeitos a espaços insalubres e sem absorver a aprendizagem desejada.   

A princípio os professores não apresentavam uma formação docente para o 

exercício da profissão. Sendo priorizadas as aulas voltadas ao ensino da Língua 

Portuguesa e Conhecimentos Gerais, que incluía o ensino de Geografia e História. Com 

relação a remuneração dos professores pode-se identificar queixas da desvalorização do 

trabalho docente por apresentar baixos salários. 



No decorrer do tempo, é notório que os problemas relacionados a educação 

persistem, principalmente nas escolas pública. Por outro lado, as escolas privadas 

apresentam um destaca na sociedade alagoana, pelo investimento em infraestrutura, apoio 

didático e o corpo docente de seus estabelecimentos. Com isso, os alunos das escolas 

privadas obviamente eram mais preparados em relação aos alunos de escolas públicas, 

para concorrer aos exames preparatórios de acesso ao ensino superior. 

Neste sentido, evidencia-se que a elite letrada da sociedade alagoana passa a ter 

acesso aos cursos considerados de prestígios, como: medicina e direito, sendo a opção de 

ser professor da então escola primária e secundário, aos filhos das classes menos 

favorecidas que conseguiam obter uma formação com muito sacrifício por parte da 

família.  

Em relação a Geografia alagoana, destaca-se que os geógrafos não apresentavam 

necessariamente uma formação oficial para atuar como professores e produzir um saber 

geográfico no período da Colônia. Mas, a partir da criação de instituições oficiais como 

o Instituto Arqueológico e Geográfico Alagoano (IAGA), passou-se a conferir o título de 

geógrafo aos intelectuais da época, atuando como professores, principalmente em escolas 

públicas, a exemplo do Liceu Alagoano e membros do IAGA. 

No período do Império, pode-se ressaltar a importância do Colégio Pedro II, no 

Rio de Janeiro, que direcionou os currículos escolares brasileiros. Em relação ao ensino 

de Geografia percebe-se uma forte influência francesa com relação a metodologia adotada 

em práticas descritivas e decorativas dos conteúdos a ser encucados nos alunos. Nesse 

contexto, a Geografia no ensino secundário servia como apoio aos alunos que almejavam 

ingressar ao curso de Direito e também ao conhecimento dos aspectos locais, instigando 

o nacionalismo patriótico.  

E por fim, a Geografia alagoana se renova, com a qualificação dos professores e 

ingresso de novos docentes, assim com investimentos na infraestrutura das universidades 

públicas, que passaram a ofertar ensino e pesquisa voltados a formação de professores e 

geógrafos atuantes na rede pública e privada nos diversos municípios alagoanos.  
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Estado de Alagoas/Brasil sobre uso da metodologia do CrossFit Kids no ensino da 

Educação Física na Educação Básica.    

 

Metodologia 

Tratou-se de uma pesquisa mista de caráter descritiva com utilização de Survey, 

recurso para coletar os dados desejados que é realizado diretamente com o grupo de 

interesse de investigação. 

Os participantes deste estudo foram os professores de Educação Física que atuam 

na rede municipal de Ensino do Estado de Alagoas/Brasil. Por meio de uma seleção 

aleatória simples foram entrevistados 28 professores efetivos de Educação Física, do 

montante de 95 lotados na 13ª Gerência Regional de Educação (GERE) da Secretaria de 

Estado da Educação, totalizando o coeficiente de 30%. 

Foram incluídos como participantes os professores de Educação Física de ambos os 

sexos, independentemente da idade e de tempo de atuação na rede de ensino público, que 

assinassem o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. Como critério de exclusão 

foram tomados como referência os docentes que não quisessem responder alguma das 

perguntas, os que não compareciam no horário agendando para a entrevista e/ou aqueles 

que não assinação a Carta de Cessão de Direitos de Som e Imagem entregues após a 

transcrição das entrevistas. 

Para avaliar a percepção e o conhecimento dos professores sobre o Crossfit Kids 

foi elaborado um roteiro de entrevista pelos próprios autores composto por um total de 

23 perguntas, subdivididas em três grandes grupos “Dados Pessoais” (8 perguntas), 

“Dados Gerais” (8 perguntas) e “Dados Específicos” (7 perguntas). O teor das perguntas 

que foram abordadas no primeiro grupo teve o intuito de identificar o perfil dos 

entrevistados; no segundo grupo, as perguntas abrangiam o mapeamento profissional, 

bem como perfil simplificado da estrutura da instituição; por fim, as perguntas do terceiro 

grupo, eram referentes a temática que a pesquisa aborda, sobre os conhecimentos e 

percepções sobre o referido assunto. 

Foi realizado um contato presencial com a direção das escolas para obter 

informações sobre horários e agendar possível encontro com o professor da instituição. 

No dia programado com o professor, nos reuniremos para o início da entrevista onde foi 

apresentado ao entrevistado um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 

em duas vias, documento em que foi descrito e explicado todos os procedimentos cabíveis 

a coleta. Após elucidação e assinatura deste termo, foi realizado em um local das 
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foi elaborado um roteiro de entrevista pelos próprios autores composto por um total de 

23 perguntas, subdivididas em três grandes grupos “Dados Pessoais” (8 perguntas), 

“Dados Gerais” (8 perguntas) e “Dados Específicos” (7 perguntas). O teor das perguntas 

que foram abordadas no primeiro grupo teve o intuito de identificar o perfil dos 

entrevistados; no segundo grupo, as perguntas abrangiam o mapeamento profissional, 

bem como perfil simplificado da estrutura da instituição; por fim, as perguntas do terceiro 

grupo, eram referentes a temática que a pesquisa aborda, sobre os conhecimentos e 

percepções sobre o referido assunto. 

Foi realizado um contato presencial com a direção das escolas para obter 

informações sobre horários e agendar possível encontro com o professor da instituição. 

No dia programado com o professor, nos reuniremos para o início da entrevista onde foi 

apresentado ao entrevistado um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 

em duas vias, documento em que foi descrito e explicado todos os procedimentos cabíveis 

a coleta. Após elucidação e assinatura deste termo, foi realizado em um local das 

dependências da instituição de ensino, a critério do entrevistado, o transcorrer de 

perguntas seguindo fielmente um roteiro pré-estabelecido e com devida autorização. A 

gravação das respostas foi realizada no aplicativo padrão do Smartphone Samsung Galaxy 

S8, para auxiliar na posterior transcrição.  

Todos os procedimentos adotados para essa pesquisa estão respaldados e aprovados 

pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de Alagoas sob parecer No 

3.712.695/2019. 

Os dados quantitativos da pesquisa foram inseridos no programa Microsoft Office 

Excel, versão 2010, onde foram tabulados e utilizado estatística descritiva em forma de 

imagens, gráficos e tabelas. Os dados descritivos avaliados foram: idade dos professores; 

formação profissional; tempo de experiência na docência; modalidade de ensino que 

leciona; metodologia majoritária utilizada; estrutura física do ambiente escolar; se possui 

material para uso de aulas práticas; número de turmas que ministra aula; quantidade de 

dias da semana que leciona; se tem conhecimento que existe do CrossFit; e se considera 

viável a aplicação do CrossFit como metodologia de aula.  

Já os dados qualitativos foram transcritos e, em seguida, feita a análise do 

conteúdo de acordo com as categorias já definidas no roteiro (GUERRA, 2006): 

Definição do CrossFit; conhecimento do professor sobre a metodologia do CrossFit; e 

melhoria das práticas pedagógicas do professor de Educação Física.   

 

Resultados 

 

Todos os professores desta pesquisa eram docentes efetivos da disciplina 

Educação Física, lotados na 13ª Gerência Regional de Ensino (GERE) da Secretaria de 

Estado da Educação de Alagoas, que abrange os bairros Antares, Bebedouro, Chã de 

Bebedouro, Cidade Universitária, Farol, Pitanguinha, Gruta de Lourdes, Sítio São Jorge, 

Canaã, Benedito Bentes, Chã da Jaqueira, Clima Bom, Fernão Velho, Inocoop, Graciliano 

Ramos, Osman Loureiro, Rio Novo, Santa Lúcia, Santos Dumont, Tabuleiro dos Martins 

e Eustáquio Gomes, sendo esses bairros localizados no município de Maceió. Tais regiões 

são consideradas localidades com população com baixo poder aquisitivo, restritos acessos 

à ambientes de lazer e esporte, bem como enquadrados com trabalhos com pequenos 

salários. 



De um total de 28 professores entrevistados, 64% (18/28) eram do sexo masculino 

e 36% (10/28) do sexo feminino, com idade média de 46 anos e com média de 18 anos 

de tempo de graduação (Tabela 1). 
 

Tabela 1: Perfil Geral dos Professores de Educação Física lotados na 13ª Gerência 
Regional de Ensino do Estado de Alagoas/Brasil 

 
Entrevistado Gênero Idade Ano de Graduação Possui pós graduação  

1 Masculino 28 2013 Sim 
2 Masculino 51 1996 Sim 
3 Feminino 35 2010 Sim 
4 Feminino 57 1987 Sim 
5 Feminino 50 2004 Sim 
6 Feminino 50 1995 Sim 
7 Masculino 52 1990 Sim 
8 Masculino 48 1999 Sim 
9 Masculino 55 1999 Sim 

10 Feminino 47 1994 Sim 
11 Feminino 47 2000 Sim 
12 Feminino 50 1999 Sim 
13 Masculino 46 2001 Sim 
14 Masculino 57 1988 Sim 
15 Masculino 47 2001 Sim 
16 Masculino 43 2009 Sim 
17 Masculino 39 2005 Sim 
18 Masculino 44 2005 Não 
19 Masculino 36 2009 Sim 
20 Feminino 49 2000 Sim 
21 Masculino 50 1996 Sim 
22 Masculino 49 1996 Sim 
23 Masculino 46 2007 Sim 
24 Feminino 45 2003 Sim 
25 Masculino 33 2012 Sim 
26 Masculino 33 2013 Sim 
27 Feminino 37 2004 Sim 
28 Masculino 59 1984 Não 

Fonte: Filho; Caetano, 2020. 
 

De acordo com os dados gerais das entrevistas, temos 93% (26/28) dos professores 

com pós-graduação e 7% (2/28) que não possuem pós-graduação. Além disso, pode-se 

observar que os professores entrevistados possuem uma média de 17 anos de experiência 

na área da docência no ensino da Educação Física para alunos de ensino fundamental I, 

II e ensino médio (Gráfico 1), realizando como metodologia majoritária em 100% (28/28) 

das aulas condensadas em teórico – práticas. 
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Gráfico 1: Modalidades de Ensino da Atuação dos Professores de Educação Física 
lotados na 13ª GERE da Secretaria de Educação do Estado de Alagoas/Brasil 

 

Ao questionar aos docentes se a instituição de ensino que lecionam dispõe de 

estrutura física adequada para as práticas de aula de Educação Física, foi observado uma 

divisão de opiniões: Sim (8/28), Não (11/28) e Mais ou Menos (9/28). Ainda sobre os 

dados gerais da entrevista, foi perguntado aos entrevistados se a instituição dispõe de 

materiais para uso de práticas e o resultado pode ser observado no gráfico 3. 

 

 

Gráfico 2: Disponibilidade de Materiais para aulas práticas em Escolas Estaduais da 
13ª GERE da Secretaria de Educação do Estado de Alagoas/Brasil 

 

Em relação ao número de turmas que o professor ministra aula na escola ao 

qual ocorreu a entrevista, tivemos uma média de 9 turmas por professor por escola, 

lecionando aulas de Educação Física duas vezes por semana por turma 93% (26/28) e 

aulas de Educação Física uma vez por semana por turma 7% (2/28). 
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Tabela 2: Nível de conhecimento sobre o CrossFit e o uso como metodologia no ensino do 
CrossFit Kids para Professores lotados na 13ª GERE da Secretaria de Educação do 
Estado de Alagoas. 
Dados Específicos sobre CrossFit Sim Não 

Você conhece o CrossFit? 86% (24/28) 14% (04/28) 

Você sabia que existe o CrossFit Kids? 32% (09/28) 68% (19/28) 

Você considera viável a aplicação do CrossFit Kids como 

metodologia de aula?  
79% (22/28) 21% (06/28) 

Você utilizaria o CrossFit Kids em suas aulas? 57% (16/28) 43% (12/28) 

Fonte: Filho; Caetano, 2020. 

No tocante aos Dados Específicos da presente pesquisa, foi considerado o 

conhecimento dos entrevistados sobre o CrossFit e o uso como metodologia no ensino 

do CrossFit Kids (Tabela 2).  

Em meio a várias entrevistas, pode-se reunir algumas definições sobre o 

CrossFit. Fundamentado nisso, poderemos propor reflexões sobre o conhecimento dos 

professores de Educação Física. As narrativas que mais chamaram a atenção foram 

aquelas nas quais os professores mencionavam a relação do CrossFit com alguma outra 

atividade física. A maioria das falas relatavam um conhecimento pouco aprofundado 

sobre o tema abordado nessa pesquisa. Segue o trecho de alguns dos entrevistados que 

conseguiram definir parcialmente a indagação: “Defina CrossFit para você?” 

Ela trabalha vários exercícios físicos que a gente costuma fazer 
diariamente como agachar, empurrar, correr, saltar só que de uma forma 
mais dinamizada e com materiais também, acredito eu que seja nessa 
pegada aí, mas é basicamente os movimentos que a gente realiza 
também na nossa vivência durante nosso cotidiano, obviamente 
instruída pelo profissional de Educação Física e com intensidade bem 
maior (Entrevistado 3, ♀, 35 anos).  

 
CrossFit como uma atividade aeróbica, Né, e que vai preparar o 
indivíduo, fortalecimento da musculatura, desenvolvimento físico, 
corporal, deixando ele mais, como é que posso falar, preparado 
fisicamente, condicionar a pessoa. (Entrevistado 10, ♀, 47 anos) 
 
O CrossFit é um tipo de treinamento, Né, a origem dele se não me 
engano é americana e basicamente é um treinamento que busca 
desenvolver e fortalecer as capacidades físicas, as aptidões físicas, Né, 
então ela tem base, basicamente nos exercícios, a origem dele veio das 
olimpíadas, dos exercícios olímpicos, então ele tem como base os 
exercícios de levantamento de peso, os exercícios de equilíbrio e 
exercícios ginásticos de uma forma geral, Né, e hoje ele é muito 
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exercícios de levantamento de peso, os exercícios de equilíbrio e 
exercícios ginásticos de uma forma geral, Né, e hoje ele é muito 

praticado com um misto, também, de desenvolver pontes entre essas 
capacidades físicas. (Entrevistado 13, ♂, 46 anos) 
 

Outras definições aparecem nas falas: 
Eu acho que é interessante, a medida em que você está em contato 
com a natureza, Né, essa possibilidade de estar desbravando, aí. 
(Entrevistado 4, ♀, 57 anos) 

 
Uma musculação mais dinâmica. (Entrevistado 11, ♀, 47 anos)   
 
CrossFit é uma atividade que utiliza corrida, no que eu tenho 
conhecimento é só isso, eu tô muito afastado, eu tô afastado de 
academia a bastante tempo, e como é uma modalidade nova, pra mim é 
nova, então eu não me inteiro, então porque minha vida atualmente é só 
escola. (Entrevistado 14, ♂, 57 anos) 

 

Durante a entrevista, quando questionado sobre “O que você conhece sobre a 

Metodologia do CrossFit?”, pode-se constatar algumas definições que chamaram a 

atenção ao explanar o ponto de vista do entrevistado trazendo consigo conceitos 

consistentes (1) e inconsistentes (2): 
Bom, basicamente é assim, que entre o CrossFit e o treinamento 
funcional, basicamente, que para se criar uma diferença, o CrossFit ele, 
a essência do CrossFit é trabalhar realmente a intensidade, ele é uma 
prática de desenvolver uma intensidade mais forte no aluno, então, o 
aluno que procura o CrossFit, inicialmente ele já deve dispor de um 
condicionamento físico, uma condição para administrar aquilo ali, no 
entanto, o CrossFit ele também pode ser desenvolvido num grau de 
intensidade de acordo com sua condição física, é porque você tem o 
CrossFit na sua essência como ele foi criado, o objetivo que ele foi 
criado, até ele é usado para treinar soldados do exército americano, mas 
a dinâmica do CrossFit também permite isso, você adapta essa 
intensidade e essa variedade dos exercícios dentro da condição do 
aluno, Né, mas que a essência que eu compreenda quando eu dei uma 
olhada nisso, quando eu estudei, trabalhei, era basicamente essa. 
(Entrevistado 13, ♂, 46 anos) 
 
Na verdade, mediante ao objetivo e a estrutura física do aluno a gente 
tem que trabalhar o objetivo final dele, com relação a massa corporal, 
em relação ao objetivo final dele, estrutura óssea, então cada corpo 
reage de uma forma diferente, então a gente tem que ter todo um 
cuidado, inclusive aplicar o exercício. (Entrevistado 26, ♂, 33 anos) 
 

Ainda foi abordado nessa pesquisa, um questionamento em que os entrevistados 

apontavam sugestões de melhorias no ensino para a Educação Física, através do ponto, 

“Se pudesse sugerir uma melhoria no ensino para a Educação Física na escola onde 

trabalha, qual seria?”. Neste contexto, consideramos importante e interessante retratar a 



fala de alguns professores quanto a essas dificuldades, que vão desde material e espaço 

físico adequado para uma aula de qualidade, até o respeito de alunos e colegas de trabalho.  

Segue o trecho de alguma das entrevistas:  
Escutar mais os alunos e os professores. Hoje acredito que tem muitas 
pessoas que não entendem nada de Educação Física decidindo o que 
tem que se fazer numa aula de Educação Física e muitas vezes o que 
eles decidem não é o que os alunos precisam. A nível de instituição, 
poucas vezes eu fui chamado para definir estratégias para o ensino da 
Educação Física. (Entrevistado 1, ♂, 28 anos) 
 

Acredito que material didático, pois a gente não tem material 
didático, para dar aula na parte teórica, a nível de que, 
engessado, Entendeu, a gente não tem uma apostila fixa para 
cada ano, os matérias físicos são precários, né, bola, a gente 
recebe um kit, mas acaba rápido e assim basicamente isso. 
(Entrevistado 19, ♂, 36 anos) 
 

Nossa, melhoria tinha que ser tudo, porque a gente não tem 
estrutura nenhuma, de fato mesmo. As aulas práticas nem 
deveriam acontecer, porque se a gente for olhar o espaço que se 
trabalha, ele não traz segurança nenhuma, e a gente faz de 
atrevido. A gente faz um verdadeiro milagre para que os alunos 
possam ter uma aprendizagem mais decente. (Entrevistado 11, 
♀, 47 anos) 

 

Com o intuito de proporcionar outra reflexão sobre os conhecimentos dos 

professores, buscamos exprimir os dados resultantes correlacionando-os com a faixa 

etária.  Como indica a Tabela 3. Percebeu-se um conhecimento geral sobre o Crossfit 

independente da faixa etária. No entanto, os mais jovens (28-38 anos) tinham mais 

ciência desta modalidade voltada para crianças e adolescentes (61,11%). No que tange 

a viabilidade e a utilização da metodologia do CrossFit Kids não houve discrepância 

entre as faixas etárias dos professores, apontando em consonância para as 

possibilidades da ferramenta como recurso pedagógico.  
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Tabela 3: Relação do nível de conhecimento sobre o CrossFit de acordo com a faixa 
etária de professores lotados na 13ª GERE da Secretaria de Educação do Estado de 
Alagoas. 

Idade Conhecimento 
sobre o CF 

Sabia que 
existe o CFK 

Utilizaria CFK 
em suas aulas 

Considera viável 
a metodologia 

do CFK em aula 
Variação 

(Anos) 
(%) 

Sim 

(%) 

Não 

(%) 

Sim 

(%) 

Não 

(%) 

Sim 

(%) 

Não 

(%) 

Sim 

(%) 

Não 

(%) 

28 - 38 
18 

(05/28) 
100 0 61,11 38,89 77,78 22,22 61,11 38,89 

39 - 49 
46 

(13/28) 
93,48 6,52 30,43 69,57 78,26 21,74 69,57 30,43 

50 - 59 
36 

(10/28) 
69,44 30,56 19,44 80,56 80,56 19,44 38,89 61,11 

CF: CrossFit; CFK: CrossFit Kids 
Fonte: Filho; Caetano, 2020.  

 

Discussão 

 

A Seleção de conteúdos para as aulas de Educação Física é um tema de muitas 

discussões no meio acadêmico, pois fazer o planejamento das aulas considerando uma 

diversidade de conteúdo, como mostra os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), não 

é uma tarefa fácil (ARAÚJO E AMARAL, 2017). Estudo realizado na década de 90 

demonstra, àquela época, preocupações com a promoção da saúde em espaços escolares. 

O estudo entende que o espaço escolar se situa possivelmente no centro das preocupações 

com a educação para saúde, além de ser um espaço privilegiado de intervenção por muitas 

razões, mas, principalmente, porque boa parte das crianças e adolescentes está na escola 

e nela participam das aulas de Educação Física Escolar (MARQUES E GAYA, 1999).  

Dessa forma, é preciso lembrar que na legislação brasileira (LEI 9394, 1996) a 

disciplina de Educação Física é um componente curricular obrigatório da Educação 

Básica, o que direciona a disciplina para esse público-alvo de crianças e adolescentes 

(BRASIL, 1996), ou seja, uma boa parte das crianças e jovens tem acesso à escola nessa 

fase e, consequentemente, nela participam das aulas de Educação Física, o que torna a 

escola instituição privilegiada para a intervenção (HENKEL, 2015). 



Como informado pela maioria dos entrevistados, a maioria das escolas de Ensino 

Básico não possuem ou possuem pouco material para uso de aulas práticas ou estrutura 

para realização delas. Nesse sentido, considera-se que sobre a abordagem educacional 

que se evidencia na BNCC, que é crucial para o pleno desempenhar da Educação Básica 

toda as aparelhagens e instalações físicas, ou ao menos o mínimo delas, e essa 

competência de ofertar e/ou promover essa infraestrutura pertence as instâncias públicas 

sendo elas, Federal, Estadual/Distrital e Municipal (BRASIL 2018). Tendo em vista essas 

prerrogativas que não são na realidade alcançadas pelos órgãos competentes, assim 

tornando deficitária o pleno transcorrer dos conteúdos programáticos a Educação Física, 

ou ainda, um transcorrer parcial com muitas adaptações e improvisos.  

A pesquisa em questão demonstra que a maioria dos entrevistados possui alguma 

pós-graduação na área de Educação Física, sendo considerado um fator importante para 

reciclagem de seus conhecimentos, pois a formação continuada é a forma de disseminar 

e promover o desenvolvimento profissional do professor e sugestionar a sua prática 

pedagógica (DE ANDRADE, et al. 2011). Por meio de processo precípuo na busca pelo 

desenvolvimento profissional do docente, pois por sua trajetória, o professor tem a 

oportunidade de ter experiências nos processos de investigação, reflexão e contato com 

conceitos inovadores de ensino e aprendizagem (FERREIRA et al., 2015).  

E é neste contexto de inovação que esta pesquisa vem trazendo a possibilidade do 

entendimento sobre o CrossFit e o uso do CrossFit Kids como metodologia em aulas de 

Educação Física de rede básica de ensino em Alagoas no intuito de potencializar novas 

metodologias de ensino.  

Sendo assim, o CrossFit pode ser definido como o conjunto de movimentos 

funcionais constantemente variados em intensidade moderada a vigorosa, tendo a 

concepção para movimentos funcionais padrões de recrutamento motor universais 

partindo do centro para as extremidades, promovendo movimentos multiarticulares 

(GLASSMAN, 2007). Obtendo, com isso, variação constante para alcançar um grau 

satisfatório de proficiência em um movimento proposto, e com isso, alcançando os 

requisitos de movimento ao decorrer da aula. Isso garante que todos os movimentos 

funcionais do corpo sejam expressos em muitos contextos e combinações diferentes. Essa 

diversidade progressiva e intencional do movimento físico demonstra ser um dos métodos 

mais eficazes de aumentar a retenção da aprendizagem motora a longo prazo (SIBLEY, 

2012).  
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Esta técnica usa de recursos movimentos básicos do corpo: agachar, empurrar, 

puxar, que fornecem bons benefícios fisiológicos enquanto são inerentemente mais 

seguros que outros movimentos (GLASSMAN, 2007). Executando uma variedade de 

tarefas que usam muitas partes do corpo de maneira funcional, o que fornecerá um 

melhoramento significativo na aptidão física por trabalhar de forma global diversos 

músculos. O desempenhar com segurança e eficiência se faz criando uma compreensão 

da técnica, para isso convém o uso de progressões adequadas ao desempenho da mecânica 

do movimento e quando dominado é repetido de forma consistente por um longo período 

(EICH, 2013).  

O CrossFit Kids é a metodologia de CrossFit para crianças e jovens, a partir dos 

quatro anos de idade, que vem se mostrando bastante eficiente e desafiadora ao aluno por 

propor um novo desafio a cada dia e proporcionar, consequentemente, um 

desenvolvimento natural e contínuo, tanto individualmente, quanto em grupo 

(SALVATIERRA CAYETANO, 2015). No CrossFit Kids, até que a criança esteja 

pronta, a intensidade é diminuída para que se possa aprender e enraizar um bom 

movimento (EICH, 2013). Uma vez quando a criança obtiver segurança e uma boa 

técnica, ela pode começar a progredir em direção a uma maior intensidade, levando a um 

maior aumento no condicionamento físico (SIBLEY, 2012). Através da dinamicidade o 

CrossFit Kids tende a não se exaurir e tornar-se monótono fazendo com que sempre haja 

novos modelos e métodos para se contextualizar uma aula, podendo ainda, por exemplo, 

fazer alusões a outros conteúdos programáticos a Educação Física e, também, a outras 

disciplinas, proporcionando uma vertente interdisciplinar, além de ter o propósito de 

otimizar a qualidade de vida. 

Acredita-se ter benefícios com o uso do CrossFit Kids em aulas práticas pois a 

prática corporal faz uma combinação bem-sucedida entre atividade física aeróbica e 

anaeróbica, se mostrando bastante eficaz e podendo ser encarada como uma das melhores 

maneiras em reduzir o aumento de peso, obesidade e o comportamento sedentário de 

crianças e adolescentes. Por trazer consigo artifícios que estimulam a melhora da 

composição corporal, por meio atividades de cunho anaeróbico, angariando ganho de 

força, mineralização dos ossos, bem como, através um viés aeróbico gerando uma 

otimização no condicionamento cardiorrespiratório. Sendo assim, apesar de pouco 

utilizado no ambiente escolar o CrossFit Kids se mostrou uma alternativa muito eficaz, 

viável e plausível para o emprego na educação formativa por incentivar, motivar e animar 

os alunos devido a ser uma atividade que estimula a quebra de barreiras, e 



consequentemente, aumentando a percepção de diversão, aprendizado nas aulas de 

Educação Física (BORRAS, et al., 2017). 

Neste contexto, Bakshi (2008) tentou determinar se um aumento na função 

cognitiva foi observado ou não em crianças em idade escolar como resultado de uma 

atividade física vigorosa e consistente. Para tanto, uma amostra de 20 alunos da segunda 

série do ensino fundamental 1 foram submetidos a uma variedade de atividades por pelo 

menos 30 minutos todos os dias da semana, enquanto outras turmas receberam a 

programação padrão da escola para a Educação Física. Os resultados dos testes 

padronizados, determinaram que 100% dos estudantes do grupo de intervenção obtiveram 

pontuação "proficiente" ou "avançado" em matemática. Essa pontuação aumentou 15% 

em relação ao teste anterior, em que 85% pontuaram "proficiente" ou "avançado" em 

matemática. Nas Língua Inglesa, 36% dos alunos obtiveram nota “proficiente” ou 

“avançado”, um aumento de 12%. O fato de o grupo de tratamento ter conseguido superar 

todos os outros grupos de estudantes da escola na área de matemática pode até fornecer 

evidências indiretas de uma relação causal entre exercício e cognição (BAKSHI, 2008). 

 Ainda sobre os benefícios do CrossFit Kids no ensino e aprendizagem, foi 

realizado um estudo no campo educacional, onde focou-se na inserção da metodologia da 

ferramenta corporal em estudantes da sexta série do ensino fundamental. Tentou-se 

conectar os resultados e a evolução após a aplicação da metodologia, relacionando-os à 

saúde, como o índice de massa corporal (IMC) e com o seu estilo de vida ativo, ou não, 

através do questionário internacional de atividade física (IPAQ). Evidenciou, por meio 

dos dados resultantes, que os alunos otimizaram suas habilidades físicas rapidamente 

através de uma prática divertida e motivadora que os levou a querer continuar praticando 

essa atividade, tanto no contexto escolar quanto fora dele (FUENTES-LORCA, A. et al., 

2016). 

 Mesmo com a BNCC corroborando com a inovação que o CrossFit Kids pode 

proporcionar, ainda há limitações em pesquisas com essa temática no ambiente 

educacional brasileiro, o que dificulta o acesso a informação fidedignas aos que, 

porventura, venha a se interessar por essa metodologia, colaborando por propagar mitos 

e desinformações. Mas com o crescente interesse por essa prática se mostra, sobretudo, 

por sua modularidade que é bastante condizente com a realidade da Educação Básica no 

Brasil, por trazer uma gama de possiblidades sem a utilização de implementos, ou ainda 

com a possibilidade de implementos reciclados ou de baixo custo, a possibilidade de ser 

empregado nas mais variadas condições de ambientes. 
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Considerações Finais 

 

A partir dos dados obtidos concluiu-se que há uma possibilidade animadora por 

parte expressiva dos professores da rede estadual de ensino público do Estado de 

Alagoas/Brasil para utilização do CrossFit Kids nas aulas de Educação Física Escolar. 

Esta disponibilidade pode estar relacionada com o amplo conhecimento sobre o papel do 

CrossFit, sendo esse fato um auxiliador para a difusão dessa nova prática corporal como 

um possível conteúdo na Educação Física Escolar.  

Todavia, não se pode descartar o fato de que alguns professores mesmo conhecendo 

o CrossFit desconhecem sua metodologia, demonstrando um misto de receio e 

empolgação com essa possibilidade, visto que, muitas vezes, se sentem estimulados a 

buscar novas opções para suas aulas. Com isso, essa metodologia traz a possibilidade de 

otimizar a aptidão física com ludicidade, dinamismo, variabilidade e inclusão. 
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CAPÍTULO 8: 

O JOGO PONTEIROS DA MEMÓRIA E A VALIDAÇÃO DE UM PRODUTO 

PARA O ENSINO DE HISTÓRIA 

Eliana Dias Ferreira Oliveira (SEDUC-SE) 

 

Os resultados desse trabalho integram a pesquisa realizada na dissertação do 

Mestrado Profissional em Ensino de História (ProfHistória) – “Ponteiros da Memória: 

Educação Patrimonial no Ensino de História em Sergipe” – defendida na Universidade 

Federal de Sergipe (UFS) sob a orientação da Profa. Dra. Janaina Cardoso de Mello. 

O produto pedagógico gerado foi um jogo de tabuleiro para o ensino de História 

Local e Patrimônio Cultural, destinado ao Ensino Fundamental II, tendo como elemento 

central o “Largo da Gente Sergipana” (Fig.1), em Aracaju (SE), localizado nas margens 

do rio Sergipe de frente para o Museu da Gente Sergipana.  
Figura. 1: Largo da Gente Sergipana 

 
                                                    Fonte: Foto Eliana Dias, setembro/2019. 

A estatuária, inaugurada em 17 de março de 2018, traz nove representações da 

cultura imaterial sergipana, a saber: Lambe-sujo e Caboclinho, Bacamarteiro, Cacumbi, 

Parafuso, Barco de Fogo, Reisado, Chegança, Taieira e São Gonçalo.  

Todas as manifestações do Largo estão no jogo “Ponteiros da Memória” que 

contêm: tabuleiro, cartas e cadernos culturais, atividades e regras. Isto posto que o jogo 

no Ensino de História produz uma experiência narrativa, de leitura e compreensão do 

mundo que cerca o jogador, capaz de estabeler uma relação entre 

tempo/acontecimento/sociabilidades. Assim, a “experiência narrativa conduz a uma 

experiência cognitiva, que se traduz em um constructo emocional e sensorial do 

indivíduo quando esse se envolve em uma vida estruturada e articulada” pelas regras 

definidas pelo jogo (BUSSARELLO; ULBRICHT; FADEL, 2014, p.20).  



O Documento Orientador de APCN – Área 46: Ensino, elaborado pela CAPES 

para os cursos de Mestrado e Doutorado em Ensino, apresenta a possibilidade da 

elaboração de Produtos Educacionais variados que possam ser trabalhados em espaços 

formais e não formais de educação.  (BRASIL, 2019, p. 10).  

José Emiliano Santos e André Suêldo Tavares Lima (2021, p.12) compreendem 

a validação de um produto educacional a partir de um processo de coleta de evidências 

que busca avaliar a pertinência das interpretações e decisões com base nos dados da 

avaliação. Esse procedimento inicia-se com a procura de evidências – sendo, na fase 

inicial, a interpretação fundamentada em fortes argumentos considerados fundamentais 

para uma validação significativa. 

Ao desenvolver um produto pedagógico ajustado à realidade educacional, foi 

pensada a aplicação/validação do trabalho não apenas na sala de aula da autora, mas em 

outros ambientes escolares de diferentes níveis de ensino, geografias e realidades, 

compreendendo professores de diversas áreas (Artes, ciências, história, geografia, 

história, língua portuguesa e educação física), técnicos da Secretaria de Estado de 

Educação e Cultura (SEDUC), Congresso Nacional de Ensino de História, além de 

Mestres e Brincantes da Cultura Popular. 

Esse procedimento permitiu a troca de experiências e a observação de falhas no 

material didático, que foram sendo sanadas no durante a validação, possibilitando a 

integração de alunos e profissionais da educação, ou seja, a participação ativa do público-

alvo e o aprimoramento do veículo didático à cada aplicação. 
Em pesquisas qualitativas, a concepção de validade assume formas 
distintas, pois a discussão sobre escalas de medição não se aplica a 
métodos qualitativos, sendo necessária a compreensão da validade em 
outra perspectiva. Para além de questões de formulação, naquilo que 
pode ser compreendido como validade prévia, a validade busca indicar 
o que constitui uma pesquisa bem-feita, confiável, merecedora de ser 
tornada pública para contribuir para o conhecimento, ou – conforme a 
definição apresentada inicialmente para o termo válido – que tem valor, 
eficaz. Nesse sentido, adaptando o conceito quantitativista para 
pesquisas qualitativas, verificar a validade de uma pesquisa seria 
determinar se ela de fato mede verdadeiramente o que o pesquisador 
propôs-se a medir, se seus processos metodológicos são coerentes e se 
seus resultados são consistentes” (OLLAIK; ZILLER, 2012, p.232). 

 
A metodologia científica aplicada à pesquisa e interpretação de dados, no caso 

dos produtos pedagógicos do ProfHistória, agrega valor no aperfeiçoamento do material 

e construção cooperativa entre os partícipes. Da mesma forma que o patrimônio cultural 



O Documento Orientador de APCN – Área 46: Ensino, elaborado pela CAPES 

para os cursos de Mestrado e Doutorado em Ensino, apresenta a possibilidade da 

elaboração de Produtos Educacionais variados que possam ser trabalhados em espaços 

formais e não formais de educação.  (BRASIL, 2019, p. 10).  
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A metodologia científica aplicada à pesquisa e interpretação de dados, no caso 

dos produtos pedagógicos do ProfHistória, agrega valor no aperfeiçoamento do material 

e construção cooperativa entre os partícipes. Da mesma forma que o patrimônio cultural 

não está inscrito no “singular”, o jogo do patrimônio cultural vive no plural, na 

coletividade e experimentação.  

Demonstra ainda que a qualificação do professor da Educação Básica pode e deve 

também o tornar “professor-pesquisador”, tendo em vista que se este “mobiliza diversos 

saberes na sua prática, a ele cabe permitir que o processo de ensino-aprendizagem se 

concretize” (VARANDA; BENITES, 2017, p.23842) e os métodos e técnicas para a 

intervenção em seu cotidiano escolar.  

Assim, durante o processo de socialização, o trabalho passou por três tabuleiros 

e três conjuntos de material de apoio até se adequar ao máximo das observações feitas. 

O conteúdo e as informações colhidas permitiram melhorar a abordagem do recurso 

didático com o universo educacional pretendido e retirar os elementos desnecessários.  

Para medir a validação do conteúdo em questão, foram utilizados instrumentos 

indicadores (uma tabela, espaços para escrever sugestões e impressões do jogo – o 

tabuleiro, as cartas e seus aportes didáticos) que atribuem valores entre ruim, bom e 

excelente (tab.1), além de um espaço lateral para sugestões em cada item e abaixo para 

deixar impressões e sugestões gerais. 

Nas validações foi aplicada a tabela 1 aos participantes (estudantes, técnicos, 

professores e brincantes) que expressavam suas opiniões. Aos professores e alunos de 

cursos de Licenciatura foi entregue mais uma folha de papel com a indagação: 

“Professor/Professora como o jogo poderia ser utilizado na sala de aula de (o nome da 

disciplina) do Ensino Fundamental II e Médio e abordando quais conteúdo? Deixe suas 

sugestões de atividades”. 
Tabela 01 

 

             

 

 

 

 
 

 

    

 

Fonte: Elaboração própria. 



 

  A primeira validação ocorreu extra ambiente de trabalho da autora, no dia 

05/10/2019, no I Congresso Nacional do ProfHistória, em Salvador/BA. Na aplicação foi 

utilizado o primeiro protótipo de tabuleiro com 46 casas na trilha (fig. 2). 
   Figura 2. Primeiro protótipo de tabuleiro 

                       
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
       Fonte: Foto Eliana Dias, outubro/2019. 

 
 O gráfico 1 apresenta o resultado dessa validação, na qual 17 pessoas responderam 

ao instrumento. Não houve qualificação negativa para o jogo e a maior parte o classificou 

como “excelente”. Além do X na tabela, encontram-se opiniões emitidas por alguns dos 

participantes, observando-se sugestões para o aprimoramento do produto. 
                  Gráfico 1 

 
 

  Fonte: Elaboração própria. 

 Dentre as sugestões apresentadas, encontrou-se por exemplo (fig. 3): 
 

“Sugiro que apresente muito e que faça muitos artigos, na verdade foi 
o trabalho mais interessante que vi no congresso. Fiquei muito curiosa, 
acredito que a mesa deveria ter dado a você mais tempo devido a 
amplitude de seu trabalho, pelo que entendi só no monumento urbano 
temos um leque diverso de manifestações culturais que retratam a 
história do Brasil. Sua fala explicando como pode fazer a ponte entre a 
história oficial e os grupos culturais me deixou emocionada”. 
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Figura 3: Validação 

             

     
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Fonte: Foto Eliana Dias, outubro/2019 

 
 Outro participante deixou a mensagem “A sugestão é que talvez pudesse deixá-lo 

um pouco maior”, enquanto outro expressou “Belo, criativo e original! Sugiro divulgar, 

registrar autoria e disponibilizar online. Sugiro também produzir artigos sobre as 

experiências de aplicação do jogo nas aulas de história na Educação Básica” (fig. 4).     
Figura 4: Validação 

               
Fonte: Foto Eliana Dias, outubro/2019 

 
 O mesmo protótipo do jogo foi utilizado nas turmas de Ensino Fundamental II da 

autora (fig. 5), sendo identificada a necessidade de ajustes, tais como: aumentar o 

tamanho do tabuleiro e diminuir a quantidade de casas da trilha. Assim, o jogo que nasceu 

com um tabuleiro de 46 casas na trilha, começou a sofrer alterações. Nessas três 

aplicações não foi compartilhada a tabela de validação, mas foram feitas observações 

participativas, baseadas nas considerações dos estudantes sobre o jogo. Suas afirmações 

e dúvidas permitiram o afilamento do trabalho. 
      Figura 5: Primeiro protótipo do tabuleiro - Ensino Fundamental II 

 
 
 

 
   

 
 
              

            Fonte: Foto Eliana Dias, outubro/2019 



 
 Com o segundo protótipo do tabuleiro em tamanho maior, contando agora com 38 

casas na trilha e com o material de apoio reformulado, seguimos para a segunda validação 

(fig. 6) fora das salas de aula da autora, em uma turma de Ensino Fundamental II, durante 

uma aula de História, no bairro Bananeira no município de Itabaiana/SE. Utilizou-se 

como recurso didático para apresentação do jogo um televisor e pendrive, reproduzindo 

alguns slides com imagens do Largo e das manifestações culturais. 
                   Figura 6: Turma de Ensino Fundamental II em Itabaiana/SE. 

                
                 
 
 
 
 
 
 
 

   
 

 
Fonte: Foto Eliana Dias, novembro/2019 

 
 Nessa aplicação, 25 alunos responderam ao instrumento de validação, na 

sequência o gráfico 2 onde apenas o uso de QR Codes obteve uma menção negativa devido 

à ausência de internet wifi e acesso à smartphone na turma. Dado importante para que o 

uso desse código fosse opcional e não interferisse no andamento do jogo, assim, em 

distintas realidades poderia se fazer uso dos meios digitais de forma híbrida ou manter o 

ensino no viés analógico.  

 
Gráfico 2 

 
Fonte: Elaboração própria. 
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Fonte: Elaboração própria. 

 

 Os relatos dos alunos e alunas sobre o jogo, com sugestões e impressões 
informam: 
 

“Um ótimo jogo, porém, não tem como achar a resposta certa, era bom 
ter um manual com as respostas certas”, e ainda “O jogo foi 
maravilhoso. Obrigado por ter trazido para nossa escola”, enquanto 
outro participante escreve “O jogo é bom, é ótimo para passar o tempo, 
mas deixe melhor a roleta do jogo”, e um outro expressa “O jogo é 
muito bom por que é uma forma de aprender essas culturas jogando e é 
muito interessante se existisse mais jogo como esse era bom”.  

 
 A melhora da roleta estão se refere aos ponteiros que ainda precisavam de ajustes, 

observando também a necessidade de construir um aporte didático em que pudesse 

encontrar as respostas das cartas. 

 Durante a aplicação, em Itabaiana, foi observado nas falas dos alunos alguns 

problemas: primeiro algumas casas de avanço, pois paravam em outra casa de avanço, ou 

em casas de girar novamente os ponteiros, causando de certa forma chateação aos 

jogadores, somando-se as reclamações sobre o tamanho das letras no caderno cultural.  

 Na validação observou-se a ligação que alguns alunos faziam entre o Largo da 

Gente Sergipana e a “macumba” (uso da terminologia de forma pejorativa) demonstrando 

preconceito com a estatuária e com as religiões de matriz africana, evidenciado no espaço 

de impressões: “sabia que era macumba e na verdade é cultura da gente! É mole kkkkk”.  

Isso evidencia a importância do Ensino de História na desmistificação de certas distorções 

religiosas e a sua contribuição na formação de uma sociedade consciente de suas origens 

e que respeita a crença religiosa e cultural do outro.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                  
Figura 7: Turma de Ensino Fundamental I em Aracaju/SE. 

 
 
 
 
 

 
 

 
 
 
 

Fonte: Foto Eliana Dias, novembro/2019       
 

 No bairro Porto Dantas, em Aracaju, a validação aconteceu com alunos do 5° ano 

do ensino Fundamental I (fig. 7). Aqui não houve televisão ou Datashow para 

apresentação do jogo, os recursos foram algumas folhas de papel A4 impressas com as 

estátuas do Largo e com fotos das manifestações culturais. Dezoito alunos e alunas 

responderam a tabela de validação como pode ser observado no gráfico 3.  



 
 

Gráfico 3 

 
Fonte: Elaboração própria. 

 Na validação, uma carta referente ao Reisado, que tinha o nome “Mateus” (fig. 8) 

como um dos personagens do folguedo, gerou problemas, pois havia um aluno chamado 

Mateus na sala, e a gozação tomou conta, precisando que autora e professora da classe 

interferissem, para retornar ao fluxo do jogo. Entendeu-se que era mais conveniente a 

retirada do nome do personagem. Eles reclamaram do tamanho das letras no caderno 

cultural, e pediram mais imagens no caderno “para deixar mais bonito e bom de ficar 

olhando”, ou seja, queriam o material mais ilustrado e atrativo.  

Figura 8. Turma de Ensino Fundamental I em Aracaju/SE. 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 

 
 
                                                            

 

Fonte: Acervo Digital da Autora 

  Uma tabela de validação (fig.9) chamou atenção, pois eles entenderam a 

abordagem da reciclagem no material utilizado (caixas tretra pak), deixando a mensagem 

“menos lixo”. E houve a compreensão de que as estátuas no monumento constituem uma 

expressão cultural de verdade, com vida, exposto na escrita “os boneco é gente” e em 
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Fonte: Acervo Digital da Autora 

  Uma tabela de validação (fig.9) chamou atenção, pois eles entenderam a 

abordagem da reciclagem no material utilizado (caixas tretra pak), deixando a mensagem 

“menos lixo”. E houve a compreensão de que as estátuas no monumento constituem uma 

expressão cultural de verdade, com vida, exposto na escrita “os boneco é gente” e em 

alguns momentos, a situação econômica dos alunos, em relação ao uso dos QR Codes, 

aparece em “Quando Deus me der um celular”. 
              Figura 9. Turma de Ensino Fundamental I em Aracaju/SE. 

 
 
 
 
 

 
 

 
 

Fonte: Foto Eliana Dias, novembro/2019       
 

 A autora estava apreensiva com essa aplicação por se tratar de alunos do Ensino 

Fundamental I, esfera de ensino com a qual nunca trabalhou, contudo, exultou de 

felicidade depois dessa vivência, uma vez que os meninos e meninas interagiram com 

alegria e demonstraram aprendizado do funcionamento e do conteúdo do jogo, sendo um 

dos momentos mais estimulantes da fase do trabalho. 

  Foi realizada uma aplicação na na Licenciatura em Geografia da Universidade 

Federal de Sergipe (UFS), Campus de Itabaiana. O jogo levou à sala um clima de 

animação, descontração e envolvimento os alunos presente em suas escritas (fig. 10).  

 
             Figura 10. Comentário de aluno da Licenciatura em Geografia da UFS 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 Sugestões de melhora dos ponteiros, do aperfeiçoamento da questão gráfica do 

caderno cultural, da importância do jogo como forma de conhecer a cultura sergipana e 

seu uso como recurso pedagógico na sala de aula, foram expostas pelos graduandos de 

Geografia. Em uma mensagem um dos alunos afirmou: “A experiência foi singular, o 

jogo traz a possibilidade do educando ser brincante, e não apenas conhecer mas também 

refletir acerca das manifestações culturais dos patrimônios materiais e imateriais, a 

história de Sergipe”.   

 Ainda foi realizada a aplicação em uma turma de Licenciatura em História da 

UFS no Campus de São Cristóvão (fig. 11) com um resultado foi muito próximo do 



observado no curso de Geografia, todavia, se distanciando muito, apenas, no uso do QR 

Code. 

 
Figura 11. Aplicação do jogo e validação com acadêmicos do curso de História 

 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

Fonte: Foto Eliana Dias. Dezembro/2019. 
 

  Para os licenciandos em Geografia o resultado foi excelente, embora com 

considerável margem de distanciamento entre o bom e o ruim no uso de QR Codes. Na 

turma de História observa-se o empate entre ruim, bom, excelente e sem resposta no uso 

da tecnologia digital (gráfico 6). A preocupação centra-se na falta de smartphones dos 

alunos da Educação Básica e de internet Wifi nas escolas públicas, onde fazem estágios.  

              Gráfico 6 

 
Fonte: Elaboração própria. 

 
 Um dos participantes da Licenciatura em História relatou que “A abordagem 

facilita a aplicação de atividades com funções de aprendizado interativo (...). A 

importância dada ao meio ambiente traz luz sobre a interdisciplinaridade”. 

 Nas aplicações/validações do jogo realizadas com professores de áreas diversas, 

o gráfico 7 demonstra que houve uma taxa de 89 e 100% de satisfação. 
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Fonte: Foto Eliana Dias. Dezembro/2019. 
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Gráfico 7 

 
Fonte: Elaboração própria. 

 Observou-se que os professores solicitaram muito um caderno cultural com mais 

informações e ilustrações. Enquanto os alunos pediram as letras maiores, os professores 

falavam em um conteúdo mais completo que eles pudessem utilizar em outras situações 

fora da aplicação do jogo. Assim, diante dessas falas, cada tópico do caderno foi mais 

desenvolvido, entendendo que iria tomar uma dimensão maior do que a pretendida. 

 Nos registros feitos pelos professores, alguns remetem ao ensino de História:  
“Os conteúdos de História que poderiam ser abordados: História da 
África (Reinos africanos); História do Brasil Colonial: Contribuições 
da cultura europeia na sociedade brasileira; contribuições da cultura 
europeia na sociedade brasileira; contribuições da cultura africana e 
indígena na formação da sociedade brasileira e sergipana; a escravidão 
africana e indígena no Brasil colonial; formas de resistências da 
escravidão africana (Questão dos Quilombos); Brasil colonial: 
Diversidade étnico-racial  e étnico cultural (indígenas, africanos e 
europeus); Sergipe no contexto do Império português”. 

 

 O jogo passou por técnicos da Secretaria do Estado da Educação e Cultura de 

Sergipe, sendo aprovado em todos os aspectos. Apenas um participante ressaltou ser 

“Importante uma produção em grande quantidade para ser um recurso utilizado nas 

escolas”. 

  Como o jogo traz as representações da estatuária que personifica os brincantes, 

promotores da cultura imaterial dos municípios sergipanos, nada mais justo do que levar 

o jogo até eles para ouvir suas considerações, sugestões, críticas e aprovações. Os 

resultados da aplicação feita no povoado Pinga Fogo, no município de General Maynard, 

com alguns integrantes do grupo folclórico Batalhão de Bacamarteiro demonstrou a 

satisfação qualificada por “excelente” e “bom” em quase todos os itens. Somente no uso 

das tecnologias digitais, o QR Code, apresentou a variação de “ruim” ou “sem resposta” 

(gráfico 9).  



Gráfico 9 

 
Fonte: Elaboração própria. 

 Os brincantes mostraram satisfação em participar da validação do jogo no 

povoado, dizendo “O ‘bataião’ é a alegria desse lugar, é uma alegria que ele tá no jogo e 

vai pra meninas de escolas e eles vão gostar da nossa cultura porque vão conhecer nossa 

cultura. Obrigada que a senhora lembrou de nois foi uma ‘omenage’ vim aqui tão longe 

mostrar a nois”. Outro participante explica: “Gostei do jogo, achei muito interessante 

porque dá para aprender e ao mesmo tempo se divertir. Acredito que as crianças e os 

adolescentes também irão gostar”, enquanto mais um fala da importância didática do 

material (fig.12). 
                     Figura 12. A autora observando os integrantes do Batalhão de Bacamarteiro do 

Pinga Fogo jogando 
 

 
 
 
 
 

 
 
 

 
                 Fonte: Foto cedida por participante da validação 

 
 A aplicação ocorreu na única escola pública do povoado, no turno da tarde, e foi 

utilizado um televisor para apresentar slides sobre as regras do jogo. A interação dos 

integrantes do grupo foi muito gratificante, pois fizeram colocações sobre o jogo, e uma 

delas pediu que a estrofe de uma música do Batalhão de Bacamarteiro fosse inserida: 

“Sinhá é hoje que a palha da cana avoa, sinhá é hoje que ela tem de avoar” em uma das 

cartas.  
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Fonte: Elaboração própria. 

 Os brincantes mostraram satisfação em participar da validação do jogo no 

povoado, dizendo “O ‘bataião’ é a alegria desse lugar, é uma alegria que ele tá no jogo e 

vai pra meninas de escolas e eles vão gostar da nossa cultura porque vão conhecer nossa 

cultura. Obrigada que a senhora lembrou de nois foi uma ‘omenage’ vim aqui tão longe 

mostrar a nois”. Outro participante explica: “Gostei do jogo, achei muito interessante 

porque dá para aprender e ao mesmo tempo se divertir. Acredito que as crianças e os 

adolescentes também irão gostar”, enquanto mais um fala da importância didática do 

material (fig.12). 
                     Figura 12. A autora observando os integrantes do Batalhão de Bacamarteiro do 

Pinga Fogo jogando 
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                             Figura 13: Carta do Jogo 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

                                                                     Fonte: Acervo Digital da Autora.  

 O pedido foi acatado pela autora, que reconfigurou o material e a música passou 

a fazer parte do conjunto de cartas do bacamarteiro (fig. 13). 

 A interpretação do jogo pelos jogadores (alunos, professores, técnicos, brincantes) 

mostrou que o monumento congrega a cultura sergipana, criando uma ligação de 

pertencimento com o local e a percepção de que seu antepassado poderia estar retratado 

em alguns daqueles folguedos.  

 Nem todos os alunos que jogaram preencheram a folha de validação. Fato 

observado em todas as esferas de ensino, inclusive em suas salas de aula. Houve alunos 

que interagiram, deram opinião oral, mas guardaram a tabela de validação (talvez por 

timidez na escrita). Foi explicado o motivo e importância da tabela, das impressões e 

sugestões por mais de uma vez, em todas as turmas, contudo, não houve qualquer tipo de 

insistência com aqueles que, por algum motivo, não quiseram se colocar por escrito. 

 Ao fim das validações, chegamos ao III tabuleiro (fig.14), às cartas, algumas 

reformuladas e ao material de apoio revisado (fig.15). 
Figura 14.  III Tabuleiro    

 

 

 

 
 

 
 
 

  

Fonte: Acervo Digital da Autora  



 Depois das validações, o caderno cultural que na primeira versão tinha 48 laudas, 

na segunda passou a ter 54, na última versão contou com 128, tendo o devido cuidado 

com o tamanho da letra, com as ilustrações e design gráfico. O Manual de regras que tinha 

6 laudas, aumentou para 8 páginas e depois contou com 20. 
Figura 15. Material de Apoio – Finalizado 

 

 

           

 

 

 

 

 Elaborou-se ainda um caderno do professor com atividades (caça palavras, 

cruzadinha etc.) com o objetivo familiarizar os estudantes às manifestações culturais e 

ambientais do Largo da Gente Sergipana. Além de fazer elo entre elas e temas da 

historiografia, traz também o passo a passo para uma oficina para construção do jogo em 

sala de aula e um tutorial para o professor apresentar o jogo aos alunos com uma tabela 

interdisciplinar. 
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PROFESSORES & ENSINAGEM: O PROTAGONISMO 

ESTUDANTIL COMO META 
 
A obra compartilhada com o público acadêmico e extramuros representa um esforço 
coletivo de professores e alunos de graduação e pós-graduação de várias universidades 
do país com o objetivo de refletir, argumentar e difundir sobre temas vigentes na educação 
contemporânea, apoiando o fortalecimento e expansão da pesquisa científica-educativa 
por meio das proposições éticas e democráticas em suas linhas multi e interdisciplinares. 
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Professores & Ensinagem: o protagonismo estudantil 
como meta

O livro “Professores & Ensinagem: o protagonismo estudantil como meta”  possui 
oito capítulos e apresenta uma produção acadêmica de valor, pertinência e profunda 
sensibilidade, cujos autores e autoras são estudantes de graduação e pós-graduação, 
oriundos de importantes programas de permanência estudantil, como Programa de 
Iniciação à Docência (PIBID), Programa de Iniciação à Pesquisa (PIBIC) e de progra-
mas de formação continuada, como Programa de Graduação Mestrado Profissional 
em Ensino de História (PROFHISTÓRIA); em parceria com docentes mestras/es e 
doutoras/es e pós-doutoras/es formados por outros Programas de Pós-Graduação 
Mestrados e Doutorados acadêmicos de várias instituições nacionais e internacional. 
Traz ‘ensinagens’ diversas, aprendidas e ressignificadas nos belos e potentes capítu-
los grávidos de identidades, culturas, memórias e histórias de patrimônios materiais, 
imateriais imemoriáveis que as diferentes humanidades, nos diferentes territórios, nos 
diferentes tempos.
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